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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 – FEAS 

 

Contrato Administrativo nº 33/2026-FEAS para contra-

tação de empresa para prestação de serviços médicos ge-

neralistas complementares para as unidades de negócio 

da Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas, pelo pe-

ríodo de 12 (doze) meses, através de processo de creden-

ciamento, que entre si celebram a Fundação Estatal de 

Atenção à Saúde – Feas e a empresa CADI – SERVI-

ÇOS MÉDICOS S.A.. 

 

Aos 29 dias do mês de maio do ano de 2026, nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado 

do Paraná, presentes de um lado a FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE, doravante deno-

minada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob n.º 14.814.139/0001-83, neste ato representada pelo 

seu Diretor Geral, Sezifredo Paulo Alves Paz, CPF/MF 366.713.809-10 e pela Diretora Administrativa 

Financeira, Janaina Barreto Fonseca, CPF/MF n.º 047.615.519-33, assistidos pelo Assessor Jurídico, 

Pedro Henrique Igino Borges, OAB/PR n.º 50.529, e de outro lado a empresa CADI – SERVIÇOS 

MÉDICOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 26.406.968/0001-06, 

com sede na Rua Tibagi, nº 576, Conj. 301, Andar 03 – Centro, Curitiba/PR - Cep: 80060-110, neste 

ato representada pelo Sr. Cristiano Francisquevis, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 052.798.979-73, 

com fundamento nas informações contidas no Processo Administrativo n 01-021633/2026, Credencia-

mento n.º 02/2026 e Termo de Referência, resolveram e acordaram firmar o presente contrato, medi-

ante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Tem o presente, por objeto, a contratação de empresa para prestação de serviços médicos 

generalistas complementares para as unidades de negócio da Fundação Estatal de Atenção à Saúde 

– Feas, pelo período de 12 (doze) meses, através de processo de credenciamento. 

 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser prestados nas dependências da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo 

Fazem parte do presente Contrato, como se nele houvessem sido transcritos, o Termo de 

Referência e a Proposta da CONTRATADA. 
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Parágrafo Terceiro 

As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes deste instrumento possuirão 

vínculo empregatício exclusivamente com a CONTRATADA, sendo esta titular e única responsável 

pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, 

recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes 

de que seus empregados possam ser vítimas quando em serviço na forma expressa e considerada nos 

artigos 19 a 21 da Lei 8.213/1991, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 

transferidos para a CONTRATANTE, e ainda, a prestação dos serviços ora contratados não implica em 

exclusividade de colaboração entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA somente manterá na execução dos serviços objeto da presente contra-

tação, profissionais que apresentem o seguinte perfil: 

a) Maiores de 18 (dezoito) anos. 

b) Portadores de atestado de boa saúde. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

I.    O objeto desta contratação deverá ser executado em estrito acordo com o previsto 

neste contrato administrativo e seus anexos; 

II. Os serviços serão realizados para atendimento de pacientes adulto e infantil, usuários 

do Sistema Único de Saúde nas unidades de rede de urgência emergência e Atenção Primária 

à Saúde em que a Feas atua na Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba. 

III. O quantitativo estimado está descrito na tabela abaixo: 
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IV. Os serviços deste objeto serão prestados nas dependências das unidades sob gestão 

da Fundação Estatal de Atenção à Saúde e SMS.  

V. Os atendimentos serão exclusivos aos beneficiários do Sistema Único de Saúde do 

município de Curitiba:  

a) A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas e prescrição terapêutica como ato médico 

completo e que pode ser concluído ou não em um único momento, conforme a 

Resolução 1.958/2010- Conselho Federal de Medicina. 

b) A CONTRATADA prestará os serviços 24h por dia, 7 dias por semana, 

ininterruptamente, conforme escala mensal previamente acordada entre as 

partes e aprovada pela CONTRATANTE. 
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c) A CONTRATADA deverá informar mensalmente a relação com os nomes dos 

profissionais elegíveis para realizar o plantão. 

d) Deverá ser informado a relação de 30 profissionais que a empresa poderá 

disponibilizar à Feas para prestação dos serviços. 

e) A inscrição de novos profissionais fica sujeira a retirada de outros, na mesma 

quantidade de novos pedidos. 

f) Novos cadastros devem ser solicitados com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias antes da realização do primeiro plantão do profissional. 

g) A empresa é responsável por comunicar à Feas profissionais por ela informados 

para cadastro que não mais prestem serviços. 

h) A CONTRATADA deverá realizar a cobertura dos horários extraordinários 

originados por atestados ou faltas, originados pela ausência dos médicos 

contratados pela Feas, a solicitação será realizada via mensagem em aplicativo 

de celular pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar o 

preenchimento em escala compartilhada, devendo a CONTRATADA 

providenciar a reposição em até 02 horas. 

i) Caso não haja o preenchimento na planilha, de forma correta, a CONTRATANTE 

poderá, solicitar a reposição pela próxima responsável. 

j) A empresa que não atender ao preenchimento da vaga, seja ela a responsável 

inicial, ou a chamada após a não cobertura das demais, será notificada e poderá 

ser penalizada pelo descumprimento contratual. 

k) O pagamento será realizado e descontado com base no valor das horas 

previstas na tabela do inciso III desta cláusula. 

l) Caso o profissional escalado pela empresa não cumpra, na média final dos 

atendimentos de plantão, de no mínimo de 4 pacientes por hora, as quantidades 

de horas que forem levantadas sem os atendimentos mínimos não serão pagas. 

m) A análise será feita por empregado designado pela gestão do contrato da Feas 

e levará em consideração as circunstâncias do atendimento (perfil de 

atendimento, atendimentos na unidade, dentre outros). 

n) Os profissionais médicos que prestarão os serviços deverão, obrigatoriamente, 

possuir diploma de medicina, pelo menos 6 meses de inscrição de registro no 

Conselho de Classe e inscrição ativa CRM/PR. Cursos na área de atuação e 

experiência comprovada, bem com estar em dia com todas as demais exigências 

conforme estabelecem os Conselhos Regionais e Federal de Medicina. 

o) As vagas solicitadas poderão ser canceladas pelo solicitante com 02 horas de 

antecedência sem causar ônus a CONTRATADA. 

p) A Feas reserva o direito de não aceitar o objeto em desacordo com o previsto 
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em Termo de Referência, neste contrato administrativo e seus anexos. 

VI. Da Classificação e Rodízio para Distribuição da Demanda:  

a) A distribuição das demandas fica vinculada ao quantitativo solicitados pela 

gestão deste contrato e demais responsáveis designados pela Feas e será feita 

através de sorteio realizado, seguindo padrões estritamente impessoais e 

aleatórios, observado as condições técnicas dos credenciados e do serviço. 

b) O sorteio para alocação das demandas será realizado preferencialmente em 

reunião de comparecimento obrigatório, após a assinatura do (s) contratos (s). 

c) Em caso de impossibilidade de assim proceder, será designada uma nova data 

para a sua realização, cuja data será divulgada por meios eletrônicos. 

d) Os credenciados que se declararem impedidos de atender às demandas 

deverão apresentar documentação que justifique seu impedimento, em até 01 

(um) dia útil antes do sorteio. Devendo endereçá-la ao setor de Contratos que 

avaliará, junto aos gestores, os motivos e suas implicações e decidirá pela 

aceitação ou não da justificativa apresentada.  

e) Em não sendo aceita a justificativa, os credenciados estarão sujeitos as sanções 

previstas na Lei 14.133/2021, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

f) Quando houver mais de um credenciado os responsáveis designados pela Feas 

realizarão sorteio entre eles, a fim de estabelecer a ordem classificatória das 

empresas para prestação dos serviços. 

g) A ausência de manifestação do interessado/candidato não o excluí do sorteio 

para alocação das demandas, mas implica na aceitação do resultado. Após a 

realização do sorteio serão elaboradas as listas classificatórias, seguindo 

numeração sequencial iniciada no primeiro sorteio realizado, sendo que o 

conjunto destes alimentará um quadro de sorteios. 

h) Na distribuição de demandas definidas pela gestão do contrato e direção da 

Feas, os ganhadores iniciais, após receberem demandas aguardarão 

novamente sua vez de serem chamados até que todos os outros credenciados, 

nas mesmas condições, tenham recebido demanda, sendo que poderão ser 

chamadas quantas empresas forem necessárias ao preenchimento do solicitado. 

i) Os novos credenciados que ingressarem em chamamentos posteriores a este 

serão posicionados no quadro de sorteios logo após o último credenciado que 

integrar a lista de espera. Em não havendo, após o último ao qual se alocou 

demanda, situação que será repetida quando for realizada uma convocação 

geral de todos os credenciados. 

j) Caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os 

credenciados para a realização do serviço, se realizará uma convocação geral 
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dos credenciados e será realizado sorteio para se alocar cada demanda, nos 

termos já expostos. 

k) Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata. 

l) Caso a empresa, a qualquer tempo da prestação, queira o descredenciamento, 

este deverá ser encaminhado ao setor de contratos, sendo devidamente 

justificado. 

m) Os gestores analisarão as razões e, em sendo aceito o descredenciamento, a 

empresa ainda se obriga a continuar prestando os serviços pelo prazo mínimo 

de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA:  

 

I. Escalar para os serviços contratados pela Feas exclusivamente médicos inscritos no CRM/PR. 

II. Quando solicitado profissionais médicos para atuar nas unidades da rede de urgência e 

emergência a empresa só poderá encaminhar profissionais médicos habilitados a prestar 

serviços em todos os setores da unidade, estando esses capacitados para assumir sala de 

Emergência, setores adultos e pediátricos, se necessário, durante sua prestação do serviço. 

III. Quando solicitado médico para atendimentos ambulatoriais nas UPAS os profissionais devem 

cumprir com meta institucional de no mínimo 4 atendimentos por hora. 

IV. A empresa deverá encaminhar profissionais com experiência comprovada de no mínimo seis 

meses de atuação como generalista. 

V. Garantir o compromisso dos médicos escalados quanto à obediência aos protocolos 

assistenciais e rotinas definidas pelos serviços e aprovados pela Direção do das unidades sob 

gestão da Feas, bem como as normas do Regimento Interno do Corpo Médico.  

VI. Os profissionais deverão ter performance mínima em conformidade com o preconizado pela 

CONTRATANTE. 

VII. Providenciar em até 2 (duas) horas, sem quaisquer ônus para a Feas, a substituição do 

profissional que faltar ao serviço, por qualquer motivo, por outro profissional da CONTRATADA, 

da mesma especialidade, com a mesma qualificação e regulamentação exigidas. 

VIII. Encaminhar planilha atualizada com até 30 profissionais que estarão aptos à prestação dos 

serviços, devendo manter tal planilha atualizada. 

IX. Solicitar o cadastro de novos profissionais com antecedência mínima de 15 dias antes da 

realização do primeiro plantão. 

X. Designar médicos, quando solicitado pela Feas, para integrar comissões técnicas científicas 

e éticas da Feas. 
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XI. Substituir qualquer médico cuja presença seja considerada prejudicial ao bom andamento, 

regularidade e qualidade dos serviços das unidades da Feas. 

XII. Responsabilizar-se por todas as normas e procedimentos de segurança, inclusive a 

obrigatoriedade no uso de equipamentos de proteção individual, relacionados às atividades 

realizadas pelos profissionais vinculados à CONTRATADA, que resultem ou venham a resultar 

da execução do presente Instrumento de contrato. 

XIII. Fornecer à Feas as escalas mensais de todos os plantonistas, com 30 (trinta) dias de 

antecedência, com possibilidade de alteração, de conformidade com as necessidades, porém 

mediante comunicação formal ao gestor do contrato. 

XIV. Comunicar por escrito ao gestor do contrato, no menor espaço de tempo possível, qualquer 

problema com a execução dos serviços, para as providências necessárias. 

XV. Controlar o material utilizado, zelando pelo uso racional, prestando contas do seu uso 

quando solicitado pela Feas. 

XVI. Todos os bloqueios de agenda deverão seguir o procedimento padrão, conforme normas 

estabelecidas por cada uma das unidades da Feas. 

XVII. O pedido de cancelamento de agenda solicitado pelo médico, mesmo que justificado, 

implicará em desconto, caso não seja reposto e dependerá de autorização expressa do gestor 

de cada unidade. 

XVIII. Assumir responsabilidade em relação a todos os ônus fiscais legalmente previstos como 

sendo de sua responsabilidade, advindos de valores pagos em razão deste Contrato. 

XIX.  Apresentar à CONTRATANTE nota fiscal até o 5º (quinto) dia útil após a realização dos 

serviços do mês imediatamente anterior, para que seja efetuado o pagamento correspondente. 

XX. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pela CONTRATANTE. 

XXI. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, 

trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária que resultem da execução do 

contrato. 

XXII. Responsabilizar-se por qualquer acidente a que tenha dado causa, de que possam ser 

vítimas seus profissionais no desempenho dos serviços do objeto deste contrato, na área 

infortunística, bem como por suas consequências, além de fiscalizar o uso dos equipamentos de 

proteção individual – EPI´s – recomendados pelos setores competentes da Feas, os quais serão 

oferecidos pela CONTRATANTE. 

XXIII. É obrigatório o uso de crachás pelos profissionais em atividades em qualquer das unidades 

da Feas, os quais serão fornecidos pela CONTRATADA. 

XXIV. Eventuais substituições dos profissionais que se ausentarem de suas atividades para 

eventos científicos (congressos, jornadas, etc.) deverão ser providenciadas pela CONTRATADA, 

que informará a CONTRATANTE e ao gestor do contrato deste fato com antecedência mínima 
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de 30 (trinta) dias. 

XXV.  Fica expressamente proibido os profissionais médicos prestadores de serviços, quando 

escalados, ausentarem-se das unidades da Feas, excetuando-se necessidade imperiosa 

devidamente justificada por escrito que será dirigida ao gestor do contrato e à CONTRATANTE. 

XXVI. Fica expressamente proibido a contratação de médicos que façam parte do quadro de 

contratados da Feas. 

XXVII.Fica expressamente proibido divisão de horário para descanso noturno. 

XXVIII.  Fica expressamente proibido ausentar-se da unidade ou afastar-se de seu posto de 

trabalho sem prover um substituto e comunicar o gestor local. 

XXIX.  Fica expressamente proibida a veiculação de qualquer tipo de propaganda ou material 

com o nome da CONTRATANTE. 

XXX. Os profissionais deverão observar estritamente os Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas adotados nas normas vigentes do Ministério da Saúde, Secretaria Municipal de 

saúde e das Unidades da Feas. 

XXXI. Registrar a frequência dos profissionais, cuja disponibilização é de sua responsabilidade, 

possibilitando ao gestor do contrato o acesso às informações de ponto e frequência. 

XXXII.Registrar os atendimentos no prontuário dos pacientes, e no sistema disponibilizado pela 

Feas. 

XXXIII. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

antecedentes à data de prestação dos serviços, motivos que impossibilitem o cumprimento de 

prazos previstos, com a devida comprovação. 

XXXIV. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

XXXV. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em 

especial no que se refere à regularidade fiscal, sob pena de suspensão de pagamento dos 

serviços até regularização. 

XXXVI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de crachás e jalecos. 

XXXVII. Distribuir os profissionais conforme as necessidades e por determinação da equipe 

técnica da CONTRATANTE. 

XXXVIII. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

conforme perfil assistencial de cada Unidade da Feas. 

XXXIX. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de 

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

XL. Manter a prestação dos serviços, de forma ininterrupta, não permitindo qualquer tipo de 

paralisação. 

XLI. Realizar visita do responsável pelo contrato na CONTRATANTE para reunião de rotina 

sobre andamento dos trabalhos sempre que for convocado para reunião na unidade/Feas. 
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XLII. Manter a CONTRATANTE informada, caso ocorra, do desligamento de funcionário ou 

mudanças que causem qualquer impacto na rotina do serviço. 

XLIII.  Responsabilizar-se por danos de qualquer natureza causados à CONTRATANTE e a 

terceiros, na execução dos serviços, decorrentes de culpa e/ou dolo, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

XLIV.  Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada durante 

a execução dos serviços objeto deste contrato. 

XLV. Apresentar escala de trabalho nos padrões da Feas. 

XLVI. Participar obrigatoriamente dos treinamentos oferecidos pela instituição e assim como 

participar regularmente das reuniões da SCIH, quando convocado. 

XLVII. A CONTRATADA deverá encaminhar o comprovante de participação dos cursos 

obrigatórios dos profissionais juntamente com a relação mensal dos profissionais.  

XLVIII. Cumprir o código de Ética Médica. 

XLIX. O prestador contratado deverá atender às demais especificações contidas no Termo de 

Referência anexo. 

L. O prestador contratado deverá permitir o acompanhamento e a fiscalização da Feas ou 

comissão designada para tal ato. 

LI. O prestador contratado deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos 

a que vier causar aos pacientes com relação aos atendimentos realizados. 

LII. As despesas decorrentes do contrato dos profissionais, como salários, encargos sociais, 

fiscais, impostos, taxas e outros serão por conta do prestador credenciado. 

LIII. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

LIV.  Apresentar Cópia Licença Sanitária da licitante (dentro de seu prazo de validade), vinculada 

ao ramo de atividade. Nos locais onde não seja mais emitido o documento acima, as empresas 

deverão apresentar o protocolo de solicitação de renovação ou cópia (autenticada) do 

deferimento publicado em Diário Oficial. 

LV. Disponibilizar sempre que solicitado relatórios que viabilizem a auditoria dos serviços 

prestados pela CONTRATADA. 

LVI. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, respeitando as condições ou 

exigências contidas neste contrato administrativo, de acordo com os padrões de qualidade 

exigidos pela CONTRATANTE (Feas) e as normas técnicas e legais vigentes. 

LVII. Cumprir rigorosamente o prazo de execução dos serviços. 

LVIII. Responsabilizar-se em executar os serviços, objeto do presente, através de pessoas 

idôneas e especializadas, assumindo qualquer responsabilidade por danos ou falhas que as 

mesmas vierem a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se ainda a indenizar a 

CONTRATANTE por todos os prejuízos que eventualmente ocasionarem. 
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LIX. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais determinados pela urgência da execução dos serviços, prestando todo e qualquer 

esclarecimento solicitado, e obrigando-se a atender prontamente as reclamações que porventura 

ocorrerem. 

LX. Manter o quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto 

neste contrato administrativo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 

greve, licença falta ao serviço e demissão de empregados. A demissão não terá em hipótese 

alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, 

trabalhistas e fiscais. 

LXI. Atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes aos serviços 

prestados. 

LXII. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades de caráter urgente, 

condições inadequadas para a execução dos serviços e a iminência de fatos que possam 

prejudicar a perfeita execução do contrato, comprometendo-se a prestar todos os 

esclarecimentos julgados necessários. 

LXIII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente contrato 

administrativo em Termo de Referência. 

LXIV. Responsabilizar-se pela omissão de valor ou volume de qualquer serviço necessário à 

completa e perfeita execução do objeto ora contratado. 

LXV. Fornecer todos os instrumentos, ferramentas, insumos e mão de obra necessária à 

execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus adicional a CONTRATANTE. 

LXVI. Iniciar a prestação dos serviços dentro dos prazos definidos no CONTRATO, quando 

deverá ser dado início à prestação do serviço, computando o prazo para pagamento das 

atividades. 

LXVII. Não veicular publicidade acerca da contratação sem expressa e prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

LXVIII.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021). 

LXIX.  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

LXX.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
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único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

LXXI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado. 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

LXXII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE, 

salvo na hipótese do § 2º, do art. 121, da Lei n.º 14.133/2021. 

LXXIII. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

LXXIV. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

LXXV. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

LXXVI. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

LXXVII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

LXXVIII.  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

LXXIX. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

LXXX. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta. 

LXXXI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
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em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

LXXXII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

LXXXIII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

LXXXIV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE. 

LXXXV. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE. 

LXXXVI. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho. 

LXXXVII. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

LXXXVIII. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Termo de Referência anexo, no prazo determinado. 

LXXXIX. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

XC. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual 

- EPI, quando for o caso. 

XCI. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer 

custos a estes. 

XCII. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito em Termo 

de Referência. 

XCIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

XCIV. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
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os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

XCV. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar 

das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa disponibilizar e desempe-

nhar o serviço de acordo com as determinações deste instrumento. 

II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoria-

mente com as especificações constantes do Termo de referência que deu origem ao Contrato. 

III. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre irregularidades verificadas nas inscrições forne-

cidas, para que sejam corrigidas ou substituídas. 

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de co-

missão especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês, ano, bem como o nome dos profissionais eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

V. Providenciar a fiscalização dos serviços executados, através de profissionais do seu corpo 

funcional. 

VI. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste 

contrato administrativo e seus anexos. 

VII. Solicitar, em função de qualidade ou eficiência, a repetição dos laudos, sempre que consta-

tar irregularidades. 

VIII. Comunicar de imediato à CONTRATADA, quaisquer anormalidades de funcionamento. 

IX. Fornecer a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CON-

TRATADA, ressalvados os casos de urgência, informações adicionais para dirimir dúvidas e ori-

entá-la em todos os casos omissos, do presente ajuste. 

X. Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições e valores correspondentes ao serviço con-

tratado. 

XI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento, bem como por qual-

quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, pre-

postos ou subordinados. 

XII. Orientar, se necessário, a CONTRATADA no exercício de suas atribuições, fornecendo sub-

sídios para a elaboração do planejamento das atividades. 

XIII. Fornecer a documentação necessária para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
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serviços de acordo com as normas estabelecidas em Termo de Referência. 

XIV. Fornecer as informações e as orientações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do presente instrumento. 

XV. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

XVI. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como os do art. 48 da 

Lei n.º 14.133/2021). 

XVII. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado. 

XVIII. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no menor prazo possível. 

XIX. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe-

cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me-

ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

XX. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apu-

ração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

XXI. Comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

XXII. Notificar por escrito a CONTRATADA se verificado qualquer problema nos serviços pres-

tados. Poderá ser ordenada à suspensão dos serviços e, respectivos pagamentos, se dentro de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da entrega da notificação, não for atendida a reclamação, sem 

prejuízo das penalidades a que ficar sujeita. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

 

Pela prestação dos serviços constantes neste contrato está previsto o valor máximo de 

até R$ 16.056.576,00, o qual será pago de acordo com os serviços efetivamente prestados, conforme 

tabela abaixo, obedecendo-se em todo o caso o valor efetivamente homologado: 

 

 

Valor Hora

Produção mínima

Valor hora 

Produção Máxima

Serviços Médicos Generalistas 

Complementares
96.960 R$ 138,00 R$ 165,60

R$ 13.380.480,00 R$ 16.056.576,00VALOR ANUAL TOTAL

VALORES MÁXIMOS*Qtde 

horas

Máxima 

Anual

Descrição
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Parágrafo Único 

As despesas decorrentes dos serviços ora contratados correrão por conta de recursos 

próprios da CONTRATANTE, previstos em seu orçamento, recebíveis através de Contrato de Gestão 

celebrado com o Município de Curitiba, para atender as metas definidas.  

 

CLÁUSULA SEXTA– DO PAGAMENTO 

 

I. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias para fins de pagamento. 

II. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-

sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade. 

b. data da emissão. 

c. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE. 

d. o período respectivo de execução do contrato. 

e. o valor a pagar. e 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

III. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à CONTRATANTE. 

IV. A empresa deverá entregar na Unidade até o 5º dia do mês subsequente 

ao plantão, antes da emissão da Nota Fiscal, relatório dos plantões realizados no mês contendo 

nome completo do profissional e quantidade de plantões realizados, escala de serviço, carta 

solicitando autorização para emissão da Nota Fiscal, espelho do registro de presença de cada 

profissional. Todos os documentos deverão ser providenciados e entregues pela empresa e seu 

representante.  

V. Após a conferência, será autorizada a emissão da nota fiscal.  

VI. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias úteis após a apresen-

tação das respectivas faturas/notas fiscais, atestadas definitivamente pelo gestor ou fiscal do 

contrato.  

VII. Quando da apresentação da Nota Fiscal deverá apresentar:  

a. Nota Fiscal de prestação de serviço com descritivo do serviço prestado relacionando a quan-

tidade dos plantões/ horas cobrados, valor unitário e valor total;  
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b. relatório dos plantões realizados de acordo com a escala (atualizado caso haja glosa de 

plantões),  

c. escala de plantão da especialidade;  

d. certidões negativas ou positivas com efeitos negativos de débitos (Federal, Estadual, Muni-

cipal, Trabalhista e FGTS); 

e. a partir da emissão da segunda Nota fiscal poderá ser exigida a apresentação de documen-

tação comprobatória da quitação dos encargos trabalhistas e tributos relativos aos empregados, 

referente ao mês anterior a cobrança (se for o caso). 

VIII. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade por inadimplemento, 

até que o total de seus créditos possa compensar os seus débitos.  

IX. Para efeito de faturamento mensal só poderão ser cobrados os exames executas e laudos 

liberados mediante apresentação da documentação prevista. 

X. Do Pagamento por Performance 

a. O pagamento da hora normal será realizado conforme os valores unitá-

rios estabelecidos no contrato, observado o cumprimento da meta mínima de atendimento de 

04 (quatro) pacientes/hora.  

b. Os profissionais médicos que superarem a média mínima de 04 (quatro) 

pacientes/hora farão jus a um adicional de performance, calculado progressivamente, conforme 

item II, do capítulo 7.1, do Termo de Referência. 

c. Gestão Contratual: A responsabilidade pela gestão e fiscalização do con-

trato será formalmente atribuída aos Gestores das unidades que receberam este profissionais. 

d. Consolidação Mensal: Os dados serão compilados em um Boletim de 

Desempenho mensal. Este documento servirá como base para a conferência da fatura da em-

presa contratada, detalhando a composição da remuneração variável e justificando eventuais 

sanções.  

e. Não será devido o pagamento do adicional quando houver inconsistên-

cias no registro dos atendimentos, falha na alimentação do sistema ou descumprimento dos 

protocolos institucionais.  

f. A FEAS poderá revisar, a cada 06 (seis) meses, os critérios de cálculo e 

os percentuais aplicados, de acordo com a disponibilidade orçamentária e os resultados alcan-

çados.  

g. O adicional por performance tem caráter variável, não incorporável à re-

muneração contratual e condicionado exclusivamente ao desempenho aferido.  
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h. A previsão desse pagamento visa estimular a eficiência, a qualidade as-

sistencial e a redução de riscos de desassistência, alinhando-se ao princípio da eficiência pre-

visto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021 e às melhores práticas de gestão adotadas em contrata-

ções públicas e privadas de serviços médicos. 

XI. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

XII. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

XIII. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contra-

tado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro-

gado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

XIV. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-

dente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regu-

laridade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de paga-

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para ga-

rantir o recebimento de seus créditos. 

XV. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medi-

das necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, as-

segurada ao contratado a ampla defesa. 

XVI. No caso de empresas com prestação de serviços de mão de obra exclu-

siva, as empresas deverão apresentar: 

1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a se-

guinte documentação: 

a. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pes-

soas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso. 

b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assi-

nada pela CONTRATADA. 

c. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços. e 
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2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor respon-

sável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a ve-

rificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

a. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND). 

b. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Mu-

nicipal do domicílio ou sede do contratado. 

c. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF). e 

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3. entrega, quando solicitado pelo CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes docu-

mentos: 

a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administra-

ção CONTRATANTE. 

b. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador a parte CONTRATANTE. 

c. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários. 

d. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimenta-

ção, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado. e comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e recicla-

gem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou resci-

são do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria. 

6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às resci-

sões contratuais. 

7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado. 

8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

9. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os docu-

mentos elencados no item 1 acima deverão ser apresentados. 

10. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 4 acima no prazo 

de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente. 
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11. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a CONTRATADA 

deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 

507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativa-

mente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contra-

tados. 

12. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

13. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa 

de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

14. Não haverá pagamento adicional pela CONTRATANTE à CONTRATADA em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

15. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

16. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia auten-

ticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

17. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciá-

rias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

18. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

19. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das de-

mais sanções. 

20. A Administração CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRA-

TADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

21. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obri-

gações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 

fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao ina-

dimplemento, até que a situação seja regularizada.  
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22. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 

dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos em-

pregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato.  

23. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CON-

TRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

24. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de res-

ponsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os em-

pregados da CONTRATADA. 

25. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 

e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 

verbas rescisórias. 

26. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

27. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

28. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 

Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite 

por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal admi-

nistrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emi-

tindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

XVII. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

 

Parágrafo Primeiro 

A Nota Fiscal deverá vir em nome da Fundação Estatal de Atenção à Saúde, com sede à 

Rua Lothário Boutin, n.º 90, Pinheirinho, Curitiba, Paraná, CEP 81.110-522, inscrita no CNPJ sob n.º 

14.814.139/0001-83. As notas deverão encaminhadas ao setor de contratos para o e- mail contra-

tos@feas.curitiba.pr.gov.br sempre com confirmação de leitura. 

 

Parágrafo Segundo 

Sendo identificada pela CONTRATANTE a cobrança de valor indevido nas faturas apre-

sentadas, esta comunicará por escrito à CONTRATADA, em até 10 (dez) dias, contados a partir do 
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primeiro dia útil após a protocolização das Notas Fiscais/Fatura. Neste caso, o prazo previsto no caput 

desta Cláusula será suspenso, até que haja a regularização da cobrança, sendo reiniciado o prazo para 

pagamento da fatura a partir dessa nova data, sem a ocorrência de quaisquer encargos à CONTRA-

TANTE, seja a que título for. 

 

Parágrafo Terceiro 

Em sendo constatada pela CONTRATANTE a cobrança de valor indevido após o paga-

mento da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATANTE comunicará por escrito a CONTRATADA, a qual de-

verá efetuar o ressarcimento desses valores no faturamento do mês subsequente ao da comunicação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 

Os preços acordados poderão ser alterados, por reajuste após decorridos 12 (doze) meses, 

contados da data da apresentação da proposta, nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto Municipal 

nº 382/2023 e Instrução Normativa nº 02/2021 – SMF, ou seja, será adotado como critério de reajuste 

o IPCA. 

Ainda, nos casos em que haja mão de obra com dedicação exclusiva, a empresa poderá 

requerer a repactuação, quando da publicação da nova Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos que se fizerem necessários na prestação de serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

Parágrafo Único 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, 

exceto supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

I. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato. 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c. der causa à inexecução total do contrato. 

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
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e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato. 

i. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

l. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

II. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei). 

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei). 

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 07 dias. 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-

xecução total do objeto.  

4. de 10% (dez por cento) sobre a parcela a ser adimplida, em caso de não apresentação, 

no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumpri-

mento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
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(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato (art. 

50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência. 

III. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga-

ção de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º) 

IV. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

V. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

VI. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b. as peculiaridades do caso concreto. 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

VII. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

VIII.  A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

Protocolo 01-021633/2026   Anexo 65.4 - CONTRATO 33-2026 - CADI.PDF do Trâmite 65 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
21

63
3/2

02
6 -

 po
r J

ULIA
NO E

UGÊNIO
 D

A S
IL

VA - 
M

atr
ícu

la 
27

7 e
m 11

/06
/20

26
 às

 15
:36

:57

http://www.feas.curitiba.pr.gov.br/


 

 

 

Feas 
 

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 
161 

3° andar 
Capão Raso – Curitiba/PR 

CEP 81.130-160 
(41) 3316-5927 

www.feas.curitiba.pr.gov.br 

 

Página 24 de 31 

IX. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

X. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela entrega do objeto, 

todavia a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos 

serviços, designando, para tanto, um servidor para acompanhamento, que poderá entre outros: 

a) Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na 

execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

b) Solicitar à empresa CONTRATADA, a substituição de qualquer produto fornecido que esteja em 

desacordo ou insatisfatório. 

c) Acompanhar e atestar o recebimento definitivo da execução dos serviços. 

 

Parágrafo Único 

A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período 

de vigência do contrato, para representá-la sempre que necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS E TAXAS 

 

Correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, todos os impostos e taxas que forem 

devidos em decorrência do objeto desta contratação, ou vierem a ser criados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RENÚNCIA 

 

A CONTRATADA, por si e por seus eventuais sucessores, renuncia expressamente a qual-

quer ação, questionamento ou pedido de devolução judicial ou administrativo relativamente aos tributos 

municipais incidentes sobre o presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO 

 

A rescisão do contrato poderá ser: 
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I. Unilateralmente e por escrito pela CONTRATANTE, nos casos de descumprimento pela 

CONTRATADA das condições pactuadas e, ainda, na forma dos incisos II, do artigo 102 da Lei 

nº 14.133 e alterações, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

II. Por acordo amigável entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

Deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

III. Por iniciativa das partes na via administrativa ou judicial, nos casos enumerados nos incisos 

I a III, do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, hipóteses em que, desde que não haja 

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, em 

conformidade com o disposto no parágrafo 2º e incisos, do artigo 79 e 80, daquele diploma legal. 

 

Parágrafo Primeiro 

Poderá ainda o contrato ser rescindido por qualquer uma das partes, a qualquer tempo, 

observadas as seguintes condições: 

a) Na hipótese de a CONTRATADA solicitar a rescisão, esta deverá continuar prestando os 

serviços por período a ser estipulado pela CONTRATADA, não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data do recebimento da solicitação de rescisão. 

b) Na hipótese de a CONTRATANTE solicitar a rescisão, deverá efetuar comunicação por escrito 

à CONTRATADA, com antecedência mínima de até 60 (sessenta) dias, sendo então pagos os 

serviços comprovadamente prestados, não cabendo à CONTRATADA qualquer outra 

compensação ou indenização, seja a que título for. 

 

Parágrafo Segundo 

Se, a qualquer tempo, na vigência deste contrato, a CONTRATADA tiver decretada sua 

falência ou vier a se dissolver, de pleno direito ou extrajudicialmente, fica o presente contrato 

automaticamente rescindido, sem prejuízo da resolução de eventuais pendências. 

 

Parágrafo Terceiro 

É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes do 

presente contrato, sem prévia e expressa autorização e concordância da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA OBSERVÂNCIA À LEI 14.133/2021 

 

O presente instrumento sujeita a CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas contidas 

na Lei nº 14.133/2021 bem como demais legislações aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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I. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

II. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

III. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

IV. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

Indenizações e multas. 

V. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

VI.  O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

VII. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho.  

VIII. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá: 
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a. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual 

será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 

legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021). e 

b. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

IX.  Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 30 dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021). 

X.  O CONTRATANTE poderá ainda: 

a.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada 

a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a 

matéria. e 

b. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

XI.  O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS GESTORES 

 

Ficam designados para o presente contrato, os seguintes agentes nas respectivas funções: 

 

Gestora: Rosane Kraus – Matrícula 1370 

Suplente: Sulamita de Paula Santos – Matrícula 548 

 

Fiscal Técnico/ Administrativo: Luiza Regina Antônio Zapani – Matrícula 1744 

Suplente: Juliana Czarnobay – Matrícula 2525 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA VIGÊNCIA 

 

O contrato será celebrado pelo período de 12 (doze) meses, tendo sua vigência a partir da 

assinatura deste, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A CONTRATADA, por si e por seus empregados, obriga-se a atuar no presente Contrato 

em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 

órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais 

normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos 

dados dos clientes, o que inclui os dados da CONTRATANTE. No manuseio dos dados a CONTRA-

TADA deverá: 

I. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e sufici-

entes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso 

não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

II. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos 

sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

III. Garantir, que os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da 

prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente. Caso a CON-

TRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 

pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que 

julgar cabíveis. 

IV. Notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito da ocorrência de 

qualquer incidente que implique violação ou risco de violação das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados 

de que venha a ter conhecimento ou suspeita. 

 

Parágrafo primeiro 

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 

imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CON-

TRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto à proteção e uso dos dados pes-

soais. 

 

Parágrafo segundo 

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no prazo máximo 

de 30 dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completa-

mente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro 
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qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese 

legal prevista na LGPD. 

 

Parágrafo terceiro 

A CONTRATADA declara, por meio deste instrumento, que: 

I. Cumpre a legislação aplicável sobre privacidade e proteção de dados, especialmente a Lei 

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”), sem exclusão das demais normas 

setoriais ou gerais sobre o tema. implementando todas as medidas técnicas de segurança da 

informação disponíveis, além de medidas organizacionais para controle de acesso aos Dados 

Pessoais. 

II. Atua como Controladora de Dados Pessoais, de forma autônoma e independente, nos termos 

da LGPD, respondendo pelas atividades de Tratamento a que tenha ingerência, incluídas aque-

las conduzidas por seus empregados e, em nenhuma hipótese a CONTRATANTE será respon-

sabilizada pelo Tratamento de Dados Pessoais realizados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO E DAS DIRETRIZES DO BANCO 

MUNDIAL  

 

I. As partes contratantes se comprometem a observar os preceitos legais instituídos pelo 

ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 

12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 

3.678, de 30 de novembro de 2000. a Convenção Interamericana Contra a Corrupção 

(Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002. e a 

Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - 

promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

II. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes 

e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

contidos na Lei nº 12.846/2013. (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que 

seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da 

mencionada Lei nº 12.846/2013. 

 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste contrato administrativo, 

compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 

violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
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12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

 

Parágrafo Segundo  

Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por 

parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava. 

II. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 

18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade 

Administrava. 

 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma 

ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º Do Termo de 

Integridade e Ética a ser exigido quando da assinatura dos instrumentos pactuados: 

 

Parágrafo Quarto 

A empresa CADI - SERVIÇOS MÉDICOS S/A., regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

26.406.968/0001-06, neste ato representada por Cristiano Francisquevis, inscrito no CPF n.º 

052.798.979-73, declaro, para os devidos fins, que a empresa ora qualificada não pratica e nem permite 

que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos 

vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional ou 

Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. 

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e 

erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do 

mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que 

subscrevo é verdade, sob as penas da lei. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

 

 

Elegem as partes o foro da cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, para as ações 

que porventura decorram do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais pri-

vilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, foi este instrumento lavrado, que depois de lido e achado 

conforme, vai por todos assinados, na presença de duas testemunhas, em uma única via, de onde 
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serão extraídas as cópias necessárias. 

 

 

Curitiba, 29 de maio de 2026. 

 

 

 

 

 

Sezifredo Paulo Alves Paz 

Diretor-Geral – Feas 

CADI - SERVIÇOS MÉDICOS S/A. 

Contratada 

 

 

 

 

Janaina Barreto Fonseca 

Diretora Administrativa Financeira – Feas 

Pedro Henrique Igino Borges 

Assessor Jurídico – Feas 

 

 

 

 

1ª Testemunha 2ª Testemunha 
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Relatório de conformidade

Nome: Validador de assinaturas eletrônicas

Data de Validação: 28/05/2026 11:02:32 BRT

Versão do software(Verificador de Conformidade): 2.21.1.2

Versão do software(Validador de Documentos): 6aec769-dirty

Fonte de verificação: Offline

Nome do arquivo: 38 - Contrato 33-2026 Cadi.assinado.pdf

Resumo da SHA256 do arquivo:
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Tipo do arquivo: PDF
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OU=Certificado PF A1, OU=Videoconferencia,
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Informações da assinatura
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SOLUTI Multipla v5, O=ICP-Brasil, C=BR
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Tipo de assinatura: Destacada
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Status de assinatura: Aprovado

Caminho de certificação: Valid

Estrutura: Em conformidade com o padrão

Cifra assimétrica: Aprovada

Resumo criptográfico: true

Data da assinatura: 28/05/2026 10:59:00 BRT

Atributos obrigatórios: Aprovados

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta

Política de assinatura:

Certificados utilizados

CN=CRISTIANO FRANCISQUEVIS:05279897973,
OU=Certificado PF A1, OU=Videoconferencia,
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O=ICP-Brasil, C=BR
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Assinatura: true
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Expirado (LCR): false

CN=AC SOLUTI Multipla v5, OU=AC SOLUTI v5,
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Buscado: Offline

Assinatura: true
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Aprovado até: 02/03/2029 09:00:20 BRT

Expirado (LCR): false

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=Instituto Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI,
O=ICP-Brasil, C=BR

Buscado: Offline

Assinatura: true
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Atributos usados

Atributos obrigatórios

Nome do atributo: IdMessageDigest

Corretude: Valid

Nome do atributo: IdContentType

Corretude: Valid
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Nome do atributo: SignatureDictionary

Corretude: Valid

Atributos Opcionais

Nome do atributo: RevocationInfoArchival

Corretude: Valid
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